S.R. DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
Portaria n.º 43/2005 de 2 de Junho de 2005
A entrada em vigor do Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2002/A, de 12 de Abril introduziu profundas alterações na rede escolar, estrutura organizativa do ensino recorrente e regime de criação e funcionamento dos cursos, contribuindo para uma racionalização de recursos e aumento do sucesso educativo na escolaridade de segunda oportunidade.

A introdução do pagamento de uma taxa de inscrição contribuiu inequivocamente para aumentar a responsabilização dos participantes pelo efectivo aproveitamento dos recursos disponibilizados.

Por outro lado a experiência adquirida da implementação do ensino recorrente por blocos capitalizáveis demonstra ser necessário proceder a alterações organizativas, na sua maioria, consequência da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de Março.

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Educação e Ciência, nos termos do artigo 12.º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2002/A de 12 de Abril, o seguinte:

1. É aprovado o Regulamento de Criação e Funcionamento dos Cursos do Ensino Recorrente, anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

2. É revogada a Portaria n.º 48/2002, de 13 de Junho.

Secretaria Regional da Educação e Ciência.
Assinada em 19 de Maio de 2005 
O Secretário Regional da Educação e Ciência, José Gabriel do Álamo de Meneses.
Anexo
Regulamento de Criação e Funcionamento dos Cursos de Ensino Recorrente
Artigo 1. °

Objecto
O presente regulamento estabelece o regime de criação e funcionamento dos cursos de ensino recorrente estruturados de acordo com o disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 13/2002/A, de 12 de Abril.


Artigo 2. °
Atribuições das escolas

1. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o ensino recorrente é atribuição das escolas e áreas escolares, adiante designadas por escolas, que ministrem o ciclo ou nível correspondente do ensino regular no território educativo a servir.

2. Quando numa mesma localidade exista mais do que uma escola, apenas uma delas oferece o ensino recorrente, podendo, quando tal se mostre conveniente, ministrar ciclos ou níveis cujo ensino regular seja assegurado na localidade por outra escola.


Artigo 3. °
Coordenador do ensino recorrente

1. O órgão executivo das escolas onde funcione o ensino recorrente designa, de entre os seus membros, um coordenador do ensino recorrente.

2. Compete ao coordenador do ensino recorrente, designadamente:

a) Coordenar a preparação e o funcionamento dos cursos;

b) Propor a criação de cursos no âmbito da escola;

c) Elaborar o plano anual de actividades e preparar, na parte que respeite ao ensino recorrente, o projecto educativo da escola;

d) Prestar aos órgãos da tutela as informações que forem solicitadas, bem como os elementos estatísticos necessários ao planeamento e acompanhamento das acções;

e) Criar condições para a existência de um diálogo permanente com os alunos participantes no curso, com vista à superação das dificuldades pessoais e escolares, numa perspectiva de avaliações contínua e formativa;

f) Assegurar as condições de participação efectiva dos professores na planificação dos trabalhos, na acção disciplinar e nas acções de informação e esclarecimento dos alunos;

g) Zelar pela existência dos meios e documentos de trabalho e orientação necessários ao bom funcionamento dos cursos;

h) Assegurar as restantes funções que lhe sejam cometidas pelo regulamento interno ou pelo projecto educativo da escola.


Artigo 4. °
Criação dos cursos
1. A proposta de criação de cursos do ensino recorrente pode ser assumida por qualquer dos órgãos da escola, pelo coordenador do ensino recorrente, pelas autarquias locais ou por associações recreativas e culturais, ou ainda por cidadãos ou grupos de cidadãos interessados. 

2. O pedido de criação do curso deve ser entregue ao órgão executivo da escola, que dele dará conhecimento ao conselho pedagógico. 

3. Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do presente regulamento, a criação, em horário pós-laboral, de cursos do ensino recorrente de qualquer dos ciclos do ensino básico, é competência do órgão executivo da escola, ouvido o conselho pedagógico. 

4. A criação em regime diurno de cursos do ensino básico recorrente, e a criação de cursos do ensino recorrente de nível secundário, em qualquer regime horário e a abertura de qualquer disciplina ou bloco, faz-se por despacho do Director Regional da Educação, mediante proposta do órgão executivo da escola ou área escolar, ouvido o conselho pedagógico.


Artigo 5. °
Número de alunos por curso e matrículas

1. O funcionamento de um bloco capitalizável do ensino recorrente depende da existência de um mínimo de 10 matrículas efectivas. 

2. Cada bloco, qualquer que seja o regime horário, funciona com um mínimo de 10 alunos e um máximo de 30 alunos, devendo, sempre que tal seja possível, funcionar em grupos de 25 alunos.

3. É da responsabilidade dos órgãos de gestão a definição do prazo de matrículas e dos prazos limites de matrículas em cada disciplina e bloco após o seu início, depois de ponderados a data de início do bloco, o número de horas e conteúdos já leccionados e o número de horas da disciplina.

4. A matrícula em qualquer disciplina ou bloco só é possível desde que se verifique total compatibilidade de horário com as restantes disciplinas ou blocos ou seja possível introduzir as necessárias modificações no horário.

Artigo 6. °
Pessoal docente

1. As funções docentes no ensino recorrente são preferencialmente exercidas em regime de acumulação ou de completamento de horário de docentes dos quadros de escola ou de zona pedagógica.

2. Não sendo possível a acumulação ou o completamento de horários, por indisponibilidade de pessoal docente na escola, poderá o órgão de gestão solicitar à Direcção Regional da Educação, a contratação de docentes especificamente para assegurar o funcionamento de cursos do ensino recorrente.

3. A contratação de docentes a que se refere o número anterior está sujeita ao regime que for estabelecido em execução do disposto no n.º 4 do artigo 17.º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2002/A, de 12 de Abril.


Artigo 7. °
Condições de prestação de serviço

1. A acumulação será autorizada pelo Director Regional da Educação, sob proposta do órgão executivo da escola, a remeter até 15 dias antes do início do bloco respectivo.

2. Para efeitos de proposta, devem ser considerados, designadamente:

a) A experiência profissional do docente em educação de adultos;

b) A frequência de acções de formação versando este tipo de educação;

c) A graduação profissional, preferindo, em caso de igualdade, o candidato que tenha desenvolvido mais actividades ligadas à comunidade.

d) Se o serviço for prestado para além das 19 horas é, nos termos do disposto no artigo 84.º do Estatuto da Carreira Docente, considerado serviço nocturno e bonificado com o factor 1,5 para todos os efeitos legais. 

e) Só é remunerado, em regime de acumulação, o serviço efectivamente prestado, tomando por base o valor hora do escalão pelo qual aufere o docente no ensino regular. 

f) A remuneração resultante da acumulação será abonada pela escola onde o docente for acumular. 


Artigo 8. °
Deslocações

Para efeitos de completamento de horários, o docente considera-se como colocado nos locais onde preste serviço, não auferindo, em caso algum, de ajudas de custo ou subsídio de transporte.


Artigo 9. °
Coordenação pedagógica

No ensino recorrente organizado em regime modular não existirá coordenador ou director de turma, cabendo a responsabilidade pela manutenção de todos os registos a ele referentes ao docente a quem esteja atribuído o bloco.
Artigo 10. °
Organização do tempo lectivo

No respeito pelo que esteja estabelecido na portaria que crie o curso, a organização dos tempos lectivos e a sua distribuição semanal é fixada pelo órgão executivo da escola, ouvidos os alunos, tendo em conta as disponibilidades de pessoal.


Artigo 11. °
Locais de funcionamento

1. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a oferta de cursos e os seus locais de funcionamento serão determinados, ano a ano, pelo órgão executivo da escola, ouvido o conselho pedagógico e o conselho local de educação, quando este exista.

2. Sempre que a disponibilidade de transportes o permita, os cursos devem funcionar em instalações da escola.


Artigo 12. °
Controlo da assiduidade

1. É obrigatório o controlo da assiduidade dos alunos do ensino recorrente.

2. A obrigatoriedade de controlo da assiduidade aplica-se a todas as actividades escolares dos alunos, quando incluídas nos respectivos horários, correspondendo a não comparência a um tempo lectivo, independentemente da sua duração, a uma única falta. 

3. Os alunos que faltem justificadamente podem requerer ao docente encarregado do bloco capitalizável a justificação das faltas através da comprovação, por documento adequado, das razões que as determinaram.

4. Sem prejuízo do disposto na lei quanto aos trabalhadores estudantes, quando o número de faltas injustificadas dos alunos exceda 25% das horas lectivas que constituem o bloco capitalizável, ouvido o aluno, deve o órgão executivo da escola decidir da exclusão ou manutenção da frequência nesse bloco, através de despacho fundamentado. 

5. Sempre que tal seja solicitado pelo aluno, será emitido pelos serviços administrativos da escola certificado de frequência discriminando o número de horas leccionadas e o número de aulas assistidas pelo aluno.


Artigo 13.º
Avaliação

1. No respeito pelo que estiver legalmente estabelecido, no exercício da autonomia pedagógica da escola, o conselho pedagógico aprova as normas de avaliação a adoptar em cada um dos ciclos e níveis do ensino recorrente, especificando quais os instrumentos de avaliação e notação a utilizar.

2. A avaliação contínua deve basear-se no uso de critérios de competência, devendo no período inicial de funcionamento de cada bloco ser definida a forma e periodicidade da avaliação, nomeadamente no que concerne aos alunos que beneficiam do estatuto de trabalhador estudante.


Artigo 14.º
Admissão a exame

Os alunos que frequentem o ensino recorrente podem candidatar-se, como autopropostos aos exames das correspondentes disciplinas ou áreas disciplinares do ensino regular, nos termos regulamentados para aquela modalidade de ensino.


Artigo 15. °
Conteúdo e estrutura curricular

A estrutura dos blocos capitalizáveis, os planos curriculares e as condições de avaliação são fixados nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2002/A, de 12 de Abril.


Artigo 16. °
Comissão de certificação

Em cada escola onde funcione o ensino recorrente funcionará uma comissão de certificação.

A comissão de certificação será presidida pelo coordenador do ensino recorrente, a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º do presente regulamento, e integrará dois vogais, designados anualmente pelo órgão executivo, de entre docentes de nomeação definitiva em exercício de funções na escola, de preferência de entre os que exerçam funções no ensino recorrente.

Compete à comissão de certificação: 

a) Acompanhar o processo de avaliação, garantindo o estrito cumprimento do que sobre a matéria estiver estabelecido;

b) Ratificar os resultados do processo de avaliação contínua; 

c) Homologar todos os resultados da avaliação contínua e final e as decisões dos respectivos júris de prova.

Dos actos da comissão de certificação será elaborada acta, a registar em livro próprio, dela devendo constar menção explícita de todas as decisões tomadas. 

As escolas apenas podem emitir os certificados a que se refere o artigo seguinte após a homologação dos resultados pela comissão de certificação. 
Artigo 17. °
Certificados

Aos alunos que completem com sucesso qualquer dos ciclos ou níveis do ensino recorrente, ou que sejam considerados aptos em avaliação final, será passada certificação nos termos estabelecidos pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2002/A, de 21 de Maio.

Nos termos da lei, a emissão de certificados é gratuita quando certifique grau de ensino igual ou inferior à escolaridade obrigatória do interessado. 

O certificado conterá menção expressa de que o aluno está ou não apto para prosseguimento de estudos. 

Quando o aluno tiver completado uma ou mais áreas curriculares, sem concluir o ciclo ou nível em que se inscreveu, podem ser passados certificados discriminando os blocos concluídos, devendo, contudo, tais certificados incluir menção expressa de que o aluno não concluiu o ciclo ou nível correspondente.

Os alunos do ensino secundário recorrente por blocos capitalizáveis podem ser certificados, exclusivamente para fins militares, de concurso público ou progressão na carreira, nos seguintes termos:

a) Equivalência ao 10.º ano, sem classificação, se tiverem obtido aprovação e/ou equivalência a todos os blocos I do plano curricular dos Cursos de Ciências Exactas ou de Ciências Humanas.

b) Equivalência ao 11.º ano, sem classificação se tiverem obtido aprovação e/ou equivalência a todos os blocos I e II do plano curricular dos cursos de Ciências Exactas ou de Ciências Humanas.

c) Os certificados devem fazer menção clara do diploma que aprova a estrutura curricular do ensino secundário recorrente por blocos capitalizáveis e do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2002/A, de 12 de Abril.

Artigo 18. °
Livros de registo

1. Para cada bloco capitalizável haverá um livro de registo contendo a lista nominal de alunos, os sumários, a assiduidade, os resultados finais da avaliação dos alunos e as folhas do livro de termos. 

2. Os registos finais de avaliação serão individuais e lavrados em relação a cada aluno avaliado, independentemente do resultado da avaliação.

3. Havendo necessidade de rasuras ou entrelinhas, estas deverão ser devidamente ressalvadas.

4. Os livros de registo dos blocos capitalizáveis são mantidos pelas escolas nos termos legalmente aplicáveis aos registos de avaliação.


Artigo 19. °
Taxas administrativas

A matrícula e inscrição no ensino recorrente nas escolas de rede pública dependem do pagamento de uma taxa a fixar nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2003/A, de 13 de Agosto.


Artigo 20. °
Ensino profissional recorrente

1. Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 4/98, de 8 de Janeiro, na redacção que foi dada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 30/2000/A, de 11 de Agosto, as escolas profissionais poderão organizar cursos do ensino recorrente, desde que os mesmos sejam conducentes a certificação profissional.

2. A forma de criação e funcionamento, as estruturas curriculares e os programas dos cursos a que se refere o número anterior são fixados nos termos do artigo 7.º do diploma atrás referido.

Para a realização dos cursos podem ser celebrados contratos de financiamento entre a administração regional e as escolas, nos termos estabelecidos no artigo 20.º daquele diploma
